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Resumo

Quando falamos de ordem espa cial, estamos nos referindo ao espaço expli­

cado pelo seu uso.

Cada momento da história tende a produzir sua ordem espa cial, que se

associa a uma ordem econ ômica e a uma ordem social. É necessário entende r sua

realidade a partir de forças que, frequentemente, não são visíveis a olho nu.

Que seria essa ordem espacial? Como defini -la? Como encontrar as cate­

gorias de análise?

Propomos definir o espaço como um conjunto indissociável de objetos e

sistemas de ações. Trata-se de caracterizar uma situação na qual, em cada área,
os objetos tendem a exercer certas junções e os respectivos processos são, em

grande parte, subm etidos ao papel regulador de instituições e empresas.

Palavras-chave: ordem espacial, economia política, globalização.

Résumé

Quand on parle d'ordre spatiale, on se rapporte à I'espace interpr étépar

son usag e.

Chaque mom ent de I'histo ire abouti à son ordre spatiale, qui se joint à une

ordre économique et à une ordre sociale. Il faut comprendre cette realité à partir

de f orces qui, [réquemm ent, ne sont pas visibles à l 'oe il nu.
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Quelle peut être cette ordre spatiale? Comment la définir? Comment trouver

les catégories d'analyse ?

Nous nous proposons de définir l' espace comme un ensemble indissociable
de systêmes d' objets et de systêmes d'actions. Il s 'agit de caractériser une situation

ou, dans chaque aire, les objets aboutissent à exercer certaines fonctions et ou les

procês respectifs sont, en partie, soumis au rôle regulateur d'institutions et

d'entreprises.

Mots-clé : ordre spatiale, économie politique, mondialisation.

Abstract

When we speak about spatial order, we are talking about space explained
by its functions.

Each moment in history sets towards the production of its spatial order,

which is associated with an economic order and a social order. One needs to

understand its reality, starting with forces frequently unseen at naked eye.

What would that spatial order be? How to define it? How tofind its categories

of analysis?

We intend to define space as an undiscriminated set ofobjects and actions.

We have to define a situation where, in each area, objects set to perform certain

functions and where most of the respective procedures are subordinate to the
institutions andfirms corrector role.

Keywords: spatial order, politicaI economy, globalisation.

1. As divisões de trabalho superpostas

o território, considerado como território usado, é objeto de divisões de
trabalho superpostas. Desse modo, a expressão divisão territorial do trabalho aca­
ba sendo um conceito plural. Pode-se considerar também que cada atividade ou
cada empresa produz a sua própria divisão do trabalho.

Cada empresa, cada atividade necessita de pontos e áreas que constituem a
base territorial de sua existência, como dados da produção e da circulação e do

consumo: a respectiva divisão do trabalho terá essa manifestação geográfica. Vis­
to assim, o território aparecerá como uma espécie de rendilhado formado pelas
respectivas topologias.
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Podemos também considerar a existência de divisões do trabalho segundo
lógicas escalares diversas, desde a local até a global, passando pela nacional. Sim­
plificando , dir-se-á que certas atividades , ou empresas, ocupam o território a par­
tir de lógicas globais, outras operam segundo lógicas que não ultrapassam as
fronteira s nacionais, mas incluem vastas áreas do território , enquanto ainda ou­
tras, como as atividades do circuito inferior da economia , são limitadas a áreas
menores , frequentemente intra-urbanas.

Será talvez ocioso nos determos na questão de saber se se trata de divi­
sões "particulares" do trabalho ou de divisões territoria is do trabalho particu­
lares. Mais importante será considerar o conjunto do fenômeno como um trabalho
"coletivo" no território, formando c1usters. que demarcam as conexões entre
divisões do trabalho concorrentes e complementares. Vistas num dado mo­
mento de seu funcionamento e de sua evolução, elas aparecem como comple­
mentares; olhadas na sua dinâmica, são concorrentes. Na realidade, o que se
verifica é uma dialética entre divisões do trabalho (sejam elas vistas do ponto de
vista escalar ou de um ponto de vista das empresas) que disputam o território.
Quando tomamos este como uma totalidade, chegamos à conclusão de que os
circuitos de cooperação são também circuitos de competição, o que conduz à
questão explicativa maior de saber quem, em determinadas circunstâncias, regula
quem.

2. Um espaço corporativo, a privatização do território.

À medida que o território se torna fluido, as atividades econômicas moder­
nas se difundem e uma cooperação entre as empresas se impõe, produzindo -se
topologias de empresas de geometria variável, que cobrem vastas porções do
território , unindo pontos distantes sob uma mesma lógica particularista. Os siste­
mas de engenharia que permitem esse relacionamento constituem recursos públi­
cos, cujo uso privatista autoriza dizer que um novo processo ganha corpo - o da
privatização do território. Ganha mais quem é mais forte.

Na medida em que grandes empresas arrastam, na sua lógica , outras em­
presas, industriais , agrícolas e de serviços, e também influenciam fortemente o
comportamento do poder público , indicando-lhes formas de ação subordinadas,
não será exagero dizer que estamos diante de um verdadeiro comando da vida
econômica e social e da dinâmica territorial por um número limitado de empresas.
Assim, o território pode ser adjetivado como território corporativo, do mesmo
modo que as cidades também podem ser chamadas de cidades corporativas, já
que dentro delas idênticos processos se verificam.
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Sem dúvida, o territ ório como um todo e as cidades em particular acolhem

uma tipologia de atividades. Muitas delas são mais fortemente relacionadas com o

próprio território e, portanto, mai s dependentes da sociedade próxima e das

vi rtualidades materiais e so ciopolít ícas de cada área, o que permite certa

horizontalização da atividade. O papel de comando, todavia, é reservado às empre­

sas dotadas de maior poder econômico e político, e os pontos do território em que

elas se instalam constituem meras bases de operação, abrangidas logo que as

condições deixam de lhes ser vantajosas. As grandes empresas, por isso mesmo,

apenas mantêm relaç ões verti cais com tais lugares.

Na medida em que essas firmas têm alcance global, preocupadas principal­

mente com parâmetros planetários, é como se o uso das condições territoriais

indispensáveis pudesse permitir que se fale de uma "exportação do território".

No campo modernizado, a natureza ali presente é já uma natureza cientifi­

camente conhecida, domada, codificada, comandada, sobre a qual , mediante as

biotecnologias e o influxo do mercado, se impõe um calendário agrícola cada vez

menos diretamente dependente das condições naturais e mais dependente do pro­

gresso técnico e das demandas do mercado.

A atividade é subordinada aos mandamentos das empresas: na escolha introduzida

das sementes e das espécies; na condução e na fiscalização dos processos; no uso do

crédito oferecido, às vezes a taxas menores que as dos contratos de exclusividade.

Tais empresas também oferecem assistência técnica e influenciam as formas de co­

lheita, de coleta e de transporte. Temos assim uma produç ão quantitativamente ampli­

ada em relação aos padrões técnicos e capitali stas anteriores e, de outro lado , uma

circulação restrita graças ao conjunto de condiç ões de racionalização introduzidas nas

diversas áreas modernizadas por meio do nexo corporativo. Pode-se dizer que tal

mecani smo conduz ao crescimento econômico, mas à custa da perda do controle de

seu destino pelas regiões assim modernizadas.

A atividade agrícola modema, sob o comando técnico-científico de gran­

des empresas, põe à disposição da respectiva atividade as condições encontradas

em cada lugar. Na verdade, porém , não se trata de uma atividade que permita falar

de horizontalidades, já que as principais etapas do respectivo processo dependem

exclusivamente dos interesses des sas grandes empresas. Por isso, nessas condi­

ções , é lícito referirmo-nos à existência de verdadeiros oligopólios territoriais.

3. A lógica territorial das empresas

Cada empresa, cada ramo da produção produz, paralelamente, uma lógica

territorial. Como já vimos, esta é visível por meio do que se considerar uma topologia,
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isto é, a distribuição no território dos pontos de interesse para a operação dessa

empresa. Esses pontos de interesse ultrapassam o âmbito da própria firma para se

projetar sobre as empresas fornecedoras, ou compradoras, ou distribuidoras. Para

cada uma delas, o território do seu interesse imediato é formado pelo conjunto dos

pontos essenciais ao exercício de sua atividade, nos seus aspectos mais fortes. Como

já notamos, o essencial é que o conjunto de suas operações tome possível uma

posição vantajosa em relação ao nível internacional no qual opera. Por conseguinte, o

uso desses pontos do território nacional é submetido a uma lógica global.

Caberia aqui perguntar em que medida a existência de um mercado interno
para dado produto e a participação de determinada firma nesse mercado interno

modificariam essa equação. Uma lógica menos dependente do "mundo" poderia
atribuir às empresas um conjunto diferente de opções, levando a outros compor­
tamentos territoriais. Todavia, a doutrina atual da economia internacional, no que

se refere aos países subdesenvolvidos, considera o mercado interno praticamente

"residual", de modo que a lógica do mercado global acaba interferindo fortemente
sobre o mercado interno, ou, em outras palavras, conforme a este uma lógica

global à qual se opõe fracamente uma lógica nacional, tanto mais débil quanto o

Estado não se mostra interessado por ela.

O resultado, quanto ao território, é de novo o exercício de um controle

parcial de certos pontos por lógicas que se interessam apenas por aspectos parti­

cularizados. Quanto aos outros interesses, não respondem de forma neutra a essa

ação privativista, já que tal ação tem sobre eles reflexos indiretos.

A presença numa localidade de uma grande empresa global incide sobre a
equação do emprego, a estrutura do consumo consumptivo e do consumo produ­

tivo, o uso das infra-estruturas materiais e sociais, a composição dos orçamentos
públicos, a estrutura do gasto público e o comportamento das outras empresas,
sem falar na própria imagem do lugar e no impacto sobre os comportamentos

individuais e coletivos, isto é, sobre a ética. Acrescentem-se a tudo isso as inflexões
exigidas da política nos planos federal , estadual e municipal para atender às neces­

sidades de instalação, permanência e desenvolvimento das empresas. Estas estão

interessadas sobretudo na produção material, isto é, são empresas dedicadas à

indústria e à agricultura, mas incluem também empresas ligadas ao comércio, aos

serviços, aos transportes, às finanças, à informação, etc .

4. A ampliação dos contextos

As novas bases técnicas e as novas bases econ ômicas criam as condições
materiais e políticas de uma ampliação do contexto que interessa primordialmente
às atividades mais importantes. Uma ernoresa global tem, por definição, uma área
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de atuação que frequentemente envolve diversas regiões, países e continente s. A
expressão transnacional é.ialiás, representativa desse fenômeno. Enquanto a pro­
dução total, em determinados ramos, concentra-se em um número menor de em­
presas, estas se tomam capazes de utilização, a seu serviço, de um número maior
de pontos e de áreas. Com o fenômeno de alargamento do contexto , aprofunda­
-se outro fenômeno , isto é, o uso diferencial acentuado do território.

As empresas mais poderosas escolhem os pontos que consideram instru­
mentais para a sua existência produtiva. É uma modalidade de exercício do seu
poder. O resto do território toma- se, então, o espaço deixado às empresas menos
poderosas. Os primeiros seriam, do ponto de vista da produti vidade, da
competitividade, "espaços luminosos, enquanto o resto do território chamar-se-ia
"espaços opacos". Na verdade, as coisas não se dão de maneira tão simples. Em
primeiro lugar, os pontos luminosos abrigam também atividades menos lumino­
sas, que tanto podem ser complementares às atividades mais dinâmicas como
resultar da permanência, em cada lugar, de uma sociedade desigualitária. Em se­
gundo lugar, o que existe é toda uma gama de lugares luminosos e de lugares
opacos, disputados por empresas com diferentes graus de modernidade capitalis­
ta ou organizacional.

No entanto, e de maneira geral, pode-se dizer que, do ponto de vista da
economia internac ionalizada, o uso diferencial do território é também um uso
hierárquico. Na verdade, essa hierarqu ia pode não ser permanente ou sequer durá­
vel nas circunstâncias atuais da globalização. Vantagens comparativas locais, tan­
to as da ordem técnica como as da ordem política, podem ser rapidamente
alcançadas ou perdidas, numa combinação difícil de prever com precisão, entre
circunstâncias do mercado global e decisões do âmbito nacional e local.

Esse processo de construção-destruição-reconstrução de diferenciações e
hierarqui as conduz a frequentes desvalorizações e revaloriz ações de partes do
território, quando o encaramos do ponto de vista da sua participação na prática de
uma competitividade global. Este, aliás, é também um dos resultados do alarga­
mento dos contextos.

5. O uso competitivo do território

O poder de uso do território é, pois, diferente conforme a importância das
empresas. Tal poder tanto se exerce frente ao processo direto da produção - isto
é, à sua fração técnica, segundo a qual as empresas utilizam seções do território ­
quanto no que se refere aos processos políticos ou à fração política da produção,
constituída pela circulação, distribuição e consumo e mediante a qual o território é
utilizado como um todo.
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Lembremos aqui a definição de Taylor e Thift (1982, p.16ü4) segundo a
qual o poder pode ser definido como a capacidade de uma organização para con­

trolar os recursos que lhe são necessários, mas que também são necessários a
outras organizações. O uso competitivo do espaço acaba por se mostrar um uso
hierárquico, na medida em que algumas empresas dispõem de maiores possibilida­
des para utilização dos mesmos recursos territoriais.

A noção de espaço corporativo deriva de tal mecanismo, que inclui uma
utilização privilegiada dos bens públicos e uma utilização hierárquica dos bens
privados. É dessa forma que maiores lucros são obtidos por alguns agentes, ainda
que trabalhem sobre os mesmos bens e embora estes sejam nominalmente públi­
cos. Quando as corporações encorajam, segundo várias formas de convicção, a
construção de sistemas de engenharia de que necessitam, e quando os governos
decidem realizar tais obras, o processo de produção do espaço se fortalece.

A partir desses dados , as maiores empresas passam a desempenhar um
papel central na produção e no funcionamento do território e da economia. Mediante
a colaboração ou a omissão do Estado, acabam por se tomar parte e juízes em
conflitos de interesse com empresas menos poderosas, não mais necessitando
buscar acordo com os outros níveis empresariais, pois sua hegemonia impõe uma
acomodação forçada.

O próprio funcionamento das empresas globais, na busca de uma lógica
planetária, é internamente normado e externamente normativo, acarretando pode­

rosos efeitos ao entorno, mediante vetores de padronização, pragmatismo e, daí,
violência. Esse entorno resulta, pois, imprevisível tanto no seu funcionamento
como na sua evolução, já que o processo que o constitui depende das oscilações e
caprichos de um mercado mundializado. Por isso, como já foi assinalado por
Rowley e lain (1997), a relação entre o macro e o micro se toma indispensável
para conhecer as situações.

Não é o mercado como um todo que opera sobre lugares, regiões e países.
De resto, haveria tal coisa, o mercado como um todo? Cada firma tem o seu
próprio escopo, o seu próprio timing; operando assim segundo metas específicas
e motivações privatistas, egoístas, sendo tais motivações, elas próprias, motiva­

das pelo "instinto animal" das empresas, por uma busca incessante de aperfeiçoa­
mento e adaptação ao chamado mercado global, segundo as regras fluidas e
caprichosas da competitividade. Os objetivos de tais empresas não são propria­
mente finalidades, porque não têm teleologia. A busca fundamental e desesperada

(e cega para tudo o mais) é a procura de um lucro, uma mais-valia, que deve ser
sempre maior do que no minuto anterior.
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6. A guerra global entre lugares

Milton Santos

Fala-se hoje muito em guerra fiscal, na medida em que a disputa de Estados
e municípios pela presença de empresas e a busca pelas empresas de lugares para
se instalar lucrativamente é vista sobretudo nos seus aspectos fiscais. A realidade
é que, do ponto de vista das empresas, o mais importante mesmo é a guerra que
elas empreendem para fazer com que os lugares, isto é, os pontos onde desejam
instalar-se ou permanecer, apresentem um conjunto de circunstâncias vantajosas
do seu ponto de vista. Trata-se, na verdade, de uma busca de lugares "produti­
vos".

A rigor, os fundamentos dessa guerra de lugares podem ser tanto locais
quanto regionais, nacionais ou mundiais. Neste último caso, tratar-se-á de uma
verdadeira guerra global dos lugares, quando uma localidade, em um país ou con­
tinente, disputa a mesma atividade ou empresa frente a outro país ou continente;
mas pode ser também examinada pela óptica da empresa, quando esta escolhe o
lugar para se instalar e negocia a introdução, nesse lugar, de condições ainda não
existentes e cuja presença fará dele um espaço ainda mais atrativo.

Essa busca de lugares produtivos pelas empresas globais, isto é, essa guer­
ra global dos lugares, pode ter consequências sobre níveis escalares inferiores.

Considerado assim tal processo, a existência das empresas sobre um dado
território acaba por ser algo que, ao mesmo tempo, é resultado e causa de uma
disputa por posições hierárquicas, cabendo às empresas mais poderosas a prefe­
rência pelos lugares mais rentáveis, enquanto as demais devem ser relegadas a
posições menos produtivas. Vale a pena, todavia, considerar que as exigências de
produtividade espacial não são as mesmas para diversos produtos, de tal maneira
que um lugar pode ser ótimo para o produto A e apenas bom, regular ou mesmo
ruim para os produtos B,C ou D.

Desse ponto de vista, cada lugar, como cada região, deve ser considerado
um verdadeiro tecido no qual as condições locais de infra-estrutura, recursos
humanos, fiscalidade, organização sindical, força reivindicatória afastam ou
atraem atividades em dado momento.

Outro dado a se levar em conta é obrigatoriamente a dinâmica presente em
cada lugar, já que as situações, sobretudo em tempos de globalização, não são
estáveis, variando tanto mais e com maior frequência na mesma medida em que
o contexto das atividades presentes, isto é, a escala, é mais amplo.
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7. A circulação desnecessária

41

Herdamos da literatura marxista a idéia de produção necessária e de produ­

ção desnecessária, isto é, a produção cuja presença é capaz de assegurar o bem­

estar das populações, em confronto com outra produção, destinada à exportação.

Esse tema pode ser visto segundo um critério moral: a produção necessária seria

a que ajuda a população a subs istir e a se desenvolver, enquanto a produção desne­

cessária seria não apenas excedente, mas também excessiva, acarretando para a

sociedade um ônus desnecessário.

Propomos con siderar que, da mesma maneira, haveria uma circulação e

um intercâmbio necessários confrontando com uma circulação e um intercâmbio

desnecessários, que seriam redundantes e teriam um custo social. Por exemplo, o

estabelecimento de infra-estruturas de custo pesado e a mobilização de veículos e

serviços para assegurar tal circulação e tal intercâmbio, quando não incidem sobre

o bem-estar geral da população, constituiriam uma carga para a sociedade como

um todo, reduzindo-lhe as possibil idades efetivas de ampliação do seu bem-estar.

Já se vê, por aí, que estamos discutindo a questão da importância do mer­

cado interno na ampliação do bem-estar das populações de países pobres, em

contraposição à predicação da exportação como solução necessária. Poder-se-ia,

então, quando este último caso é o que triunfa, falar não apenas de ampliação da

produção desnecessária e da circulação e do intercâmbio desnecessários, mas

também da ampliação e do aprofundamento de uma di visão do trabalho desneces­

sária. A globalização acelera este último processo, porque faz parte do seu credo a

idéia de que sem exportar é impossível modernizar-se e participar plenamente. De

fato , o que resulta na prática é a vitória de uma lógica econômica a despeito das

distorções de ordem social que possa acarretar. A consequente divi são do trabalho

passa a ser comandada de fora do interesse social.

Em seu conjunto, os respecti vos processos trazem importantes consequên­

cias para o funcionamento do espaço e sua estruturação , assim como para a

retroação do próprio espaço sobre a sociedade e a economia.

8. A instabilidade do território

A instabilidade do território é uma das consequências dos processos acima

descritos e deve sua origem à própria turbulência do mercado global. Tal instabi­

lidade marca as relações da empresa com o seu entorno, isto é, com outras em­

presas , as instituições e o próprio território, já que existe uma contínua necessidade

de readaptação ao mercado e ao entorno. Cria-se assim uma permanente produção



42 Milton Santos

de desordem, que a cada momento é diferente da desordem precedente e da de­

sordem seguinte. O fato de atualmente a atividade corporativa se realizar por inter­

médio de empresas-rede acaba por influenciar a totalidade ou partes significativas

do território, por meio das redes das infra-estruturas e de informação e comunica­

ção:

Pode-se pensar que se trata apenas de um momento de rápida evolução do

território, ou é de instabilidade mesmo que se trata? O resultado já sabido é que, a

partir de sua origem exógena, as frações do território assim atingidas acabam por

manifestar uma verdadeira crise de identidade.

9. Especializações alienígenas alienadas

Com a globalização e as exigências feitas pelo mercado global, algumas

áreas do país acabam por se consagrar a atividades mais competitivas, ligadas ou

não à exportação, seja na agricultura, na indústria ou ainda nas atividades-suporte,

indispensáveis ao circuito total da produção.

Graças à cognoscibilidade do planeta, já mencionada, algumas regiões são

reconhecidas como as mais aptas para o exercício de determinadas produções. As

condições nelas presentes, ou que podem ser nelas introduzidas, favorecem uma

rentabilidade maior a talou qual atividade ou produto, recomendando a instalação

das respectivas empresas mais exigentes de produtividade. Em outras palavras,

algumas zonas mais propícias para sedear atividades de nível global se tomam

autênticos espaços da globalização. Como as exigências produtivas são diferentes

segundo os produtos, a expressão espaço da globalização acaba por ser genérica.

Na verdade, essas áreas constituem os espaços de eleição global para certos pro­

dutos . É por isso que há uma tendência à agregação de atividades similares ou

complementares sobre um mesmo lugar, criando verdadeiras especializações pro­

dutivas, seja no campo, com novos lençóis agrícolas globalizados, monoprodutores

ou não, seja nas cidades consagradas a certo tipo de produção industrial ou a um

conjunto de produções.

Tal agregação tem efeitos económicos importantes. Em primeiro lugar, a

acumulação de atividades semelhantes ou complementares numa área cria uma

espécie de efeito de massa, uma nova economia de escala que acaba por reduzir

os cu stos globais e individuais. Em segundo lugar, a proximidade entre tais

atividades produz um efeito de vizinhança que implica facilitar a difusão de infor­

mações gerais e específicas não apenas ligadas aos processos mas interessando

também ao próprio funcionamento do mercado, o que representa importante van­

tagem comparati va.
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Esses dois primeiros conjuntos de vantagem criam outros, relacionados à
possibilidade de implementação, sustentação e desenvolvimento de serviços

especializados locais.
Cada atividade constitui, no conjunto, um processo para as demais, um elo

importante no sistema produtivo criado em determinado lugar ou área, constituin­

do a base socioespacial sobre a qual assenta uma determinada equação de empre­
go, uma determinada massa salarial, um determinado ritmo das atividades, um
determinado movimento dos agentes , dos produtos, das mercadori as, do dinheiro
e da informação, uma determinada estrutura de ordens e um determinado sistema
de poder fundado na economia e na política. Trata-se de um verdadeiro sistema
coerente, cuja base é espacial. Assim, numa pequena área pode haver acúmulo de
relações que se sustentam mutuamente e tendem à criação de um produto econômico
importante se comparado com outras áreas do país, levando-se em conta a super­
fície ocupada e a população concernida.

Tais áreas se caracterizam também pelo fato de boa parte da produção que
realizam destinar-se a ser consumida em outros lugares,tanto no país como no
estrangeiro.

Paralelamente, uma parte importante dos insumos intelectuais, financei­

ros, técnicos e políticos que asseguram o alto nível da produção local também
tem origem externa em relação à área de produção direta, uma origem frequente­
mente distante. A velha noção marxista que opõe uma tendência à redução da
arena da produção e à expansão da respectiva área de realização aplica-se ampla­
mente aqui.

Todas essas vantagens comparativas que exaltam os índices econômicos
obtidos devem, pois, ser contrastadas com o fato de a coerência e, às vezes, o
brilho das atividades locais constituírem uma coerência subordinada, dependente
de entidades estranhas à área e cujo processo obedece a mandamentos que não
têm inspiração local nem preocupação com os destinos locais (exceto naquilo que
corresponde ao seu interesse privatista e imediato), de modo que o processo de
crescimento realizado no lugar pode ser definido como um processo alienado, o
que autoriza a considerar tais actividades como especializações não apenas
alienígenas, por sua origem, mas alienadas, pelo seu desenvolvimento e destino.
Nesse caso , não se trata apenas de uma exteriorização ou abertura - como parece
da moda atualmente -, mas de verdadeira alienação. Na realidade , é de um conjun­

to de alienações que se trata, cada qual atraindo e alimentando a outra.
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o fato de o território ser teatro de especializações alienadas, de uma
superposição de contextos entre agentes de diferente força e de ser também não
apenas o teatro de divisões de trabalho superpostas mas de uma guerra global
entre empresas e lugares permite sugerir que o território é também objeto de

desarticulações.
Sem dúvida, as complementaridades entre empresas com diferente nível de

poder criam articulações entre elas. No entanto , como cada empresa necessita de
um "espaço" próprio para a ação, resultante das suas necessidades de produção,
circulação e consumo, pode-se admitir que entre os respectivos "espaços" existe
uma verdadeira desarticulação, na medida em que essas diferentes topologias se
sujeitam a lógicas diferentes e não raro opostas, ao menos parcialmente.

11. Desvalorizações e revalorizações do território

As mesmas razões que conduzem às desarticulações levam também a cons­
tantes desvalorizações do território.

O território é uno, o que significa que o movimento é solidário. Desse
modo , desvalorizações e revalorizações obedecem a uma mesma lógica. Dir-se-ia
que certas frações do território aumentam de valor em dado momento, enquanto
outras, ao mesmo tempo e por viade conseqüência, se desvalorizam.

Como, todavia, definir esse valor? O território pode valorizar-se em dado
momento para o exercício de certo nível de capital e tornar-se, paralelamente,
menos valioso para os homens. De fato, a constituição de uma fração do território
pode ser também diferentemente aproveitada segundo o tipo de produto. Em ou­
tras palavras, para o produto A o território se valoriza, enquanto para o produto B
ele se valoriza menos ou se desvaloriza. Trata-se, pois, de um valor relativo e não
absoluto, e que por isso exige qualificação, adjetivação. O exercício intelectual
correspondente tem apenas a vantagem de lembrar como, em qualquer momento
- mas sobretudo em condições de globalização -, o território é sensível, nervoso e
objeto de numerosas mudanças de conteúdo.

12. Neoliberalismo e uso do território

A prática do neoliberalismo acarreta mudanças importantes na utilização do
território, tornando esse uso mais seletivo do que antes e punindo , assim, as popu-
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lações mais pobres, mais isoladas, mais dispersas e mais distantes dos grandes

centros e dos centros produtivos.
O neoliberalismo conduz a uma seletividade maior na distribuição geográfi­

ca dos provedores de bens e de serviços , levados pelo império da competitividade
a buscar, sob pena de seu próprio enfraquecimento, as localizações mais favorá­
veis. A tendência à concentração econômica agrava essa tendência. Desse modo a
acumulação, em certos pontos, das respectivas atividades pode conduzir a maio­
res dificuldades quanto ao acesso aos respectivos produtos, sejam eles bens ou
serviços. Que pensar, por exemplo, de uma educação privatizada, em que o efeito
de escala leva a uma utilização melhor tanto das infra-estruturas educacionais

como da mão-de-obra docente? A mesma indagação pode ser feita quanto à pro­
dução da saúde. Pensemos também numa atividade dos correios estritamente ba­
seada na necessidade de lucro competitivo.

Acrescentem-se à mecânica acima descrita as possibilidades de seu
aprofundamento com mais concentração da atividade em mãos de um número
reduzido de empresas, capazes assim de impor preços altos e qualidade menor,
além de um acesso mais difícil. Devemos admitir, desse modo e como conse­
quência das práticas neoliberais, que se produzem "vazios de consumo". Estes
tendem a ser tanto mais numerosos e vastos quanto mais sensíveis são os produ­
tos e serviços.

Essa dinâmica do território pode conduzir à ampliação do êxodo rural e do

êxodo urbano e a mais concentração nas grandes cidades, ainda que possa ocor­
rer certa redistribuição do fato metropolitano.

Tais exemplos permitem acrescentar uma pergunta : qual é o novo conteú­
do explosivo do território hoje?

13. Forças centrífugas e centrípetas hoje

Como em todos os tempos, mas sobretudo depois que se estabelece uma
lógica unitária sobre o território, agem paralelamente sobre ele forças de concen­
tração e (forças) de dispersão. Pode-se também falar em forças centrífugas e
centrípetas. O território tende a funcionar dentro de um modelo de sístoles e
diástoles, um modelo combinado segundo o qual alguns dos seus pontos tendem
a reunir recursos e forças, levando a fenômenos aglomerativos, enquanto em
outras partes é o contrário que se verifica. Entre esses casos extremos, há toda

uma gama de situações intermediárias. É assim que se estabelecem, no mapa de
um país ou de uma região, hierarquias estatísticas e funcionais, juntamente com
áreas de densidade e rarefação e com manchas mais ou menos dinâmicas.
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Cada época produz as suas forças de concentração e de dispersão, que não

podem ser confundidas com aquelas características dos momentos anteriores.

Tal arquitetura vai depender da utilização combinada de condições técnicas e de

condições políticas. Na época atual, o Estado neoliberal, junto com a difusão do

sistema técnico comandado pelas técnicas informacionais, cria uma modalidade

de centrifuguismo e centripetismo ainda uma vez combinados. De um lado (o que

é diferente dos períodos anteriores), as atividades modernas tendem a se dispersar

em função das virtualidades oferecidas nos subespaços, distantes dos centros

estabelecidos mas cobiçados pelas grandes empresas. Por outro lado, há uma

concentração de comando. Como já vimos, o comando técnico das operações

produtivas pode ser relativamente disperso, relacionado de forma direta com a

atividade que deve ser regulada. Mas o comando propriamente político, que inclui

a regulação normativa, financeira, informacional, tende a se concentrar em um

número menor de lugares. Em outras palavras, sendo o papel ativo da regulação

ligado, como é, à ação, confere ao lugar que decide dos investimentos e de sua

modulação a capacidade de promover uma história da concentração e da disper­

são.

Nas condições do mundo atual, o papel das finanças internacionais, decidi­

das como estão a submeter as moedas nacionais, também representa um papel

central no jogo acima mencionado. O comportamento do sistema financeiro aca­

ba por ter influência decisiva sobre a dinâmica da economia na medida em que

alguns "dinheiros" são privilegiados, enquanto outros são negligenciados, arras­

tando uns e outros as atividades correspondentes e os lugares onde se situam.

Outro papel a ser levado em conta é o da tendência à fusão das empresas,

já que esse fenômeno leva a uma redução do número de pólos decisórios, a uma

concentração maior dos vetores de comando e, com essa concentrização, a uma

rigidez "maior nas relações entre as áreas polarizadoras e as áreas polarizadas.

Na medida em que as fusões de empresas tendem a ampliar a presença de

capitais e de firmas globais no território, avolumam-se, ao mesmo tempo,

desequilíbrios, juntamente com as novas formas de manifestação de crescimento

do setor externo da economia, em detrimento do setor interno.

A orientação, hoje vitoriosa, no sentido de dar grande importância à atividade

de exportação, anunciada como solução indispensável para o equilíbrio das con­

tas nacionais, juntamente com a preocupação relativa à luta contra a inflação e que

leva a uma necessidade de importar mais os bens necessários ao consumo, não

apenas das empresas mas também da população, acaba por ampliar o mencionado

desequilíbrio entre setor externo e setor interno.

Esse modelo leva a dois tipos de distorção. De um lado, as empresas de

menor poder de concorrência e portadoras de lógicas propriamente territoriais
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tomam-se mais vulneráveis e, de outro, as empresas com lógicas extravertidas

ampliam a sua participação no mercado interno. De certa forma, pode-se dizer
que surge uma espécie de modelo externo para o setor interno.

Este modelo está tanto mais presente quanto mais o mercado interno passa
a ser objeto de uma preocupação residual. O abandono das preocupações com o
mercado interno aparece como a única opção para uma participação no mercado
dito global e o resultado é, frequentemente, a recessão, o desemprego e o empo­

brecimento das populações.
Os fenômenos acima mencionados estão estreitamente relacionados com o

afastamento do Estado da elaboração de políticas industriais e de outras políticas
produtivas, assim como de políticas de interesse social. Isso tem um preço , que é
o seguinte: para fazê-lo, tanto a nação quanto o território devem ser desconsiderados,
enquanto o próprio Estado renuncia às funções de regulação social e privilegia o
seu papel de suporte da expansão das lógicas monetaristas.

Tal evolução leva a uma verdadeira supressão do discurso territorial na retóri­
ca do Estado e à desconsideração dos processos espaciais como dado tanto da dinâ­
mica da sociedade e da economia quanto da formulação de políticas públicas.

O quadro que estamos buscando retratar não estará completo se não fizer­
mos menção ao fato de a emergência da globalização diminuir ainda mais a preo­
cupação com a cidadania, já que a figura do cidadão quase sempre é confundida
com a do consumidor.

A cidadania constitui uma força centrípeta, capaz de estar presente em
todos os lugares onde se exerce, independentemente do tamanho. O consumismo,
amparado pela informação orientada, amplia o centrifuguismo na maioria das lo­
calidades e conduz a mais concentrização.

É assim que o conteúdo político dos lugares se rarefaz, ao mesmo tempo
que se revela cada vez mais a desnaturalização do espaço , o que amplia, em virtu­
de da exigência de abstração para entendê-lo, a possibilidade de expansão e
aprofundamento de ideologias espaciai s distanciadas da realidade vivida pelas po­
pulações. Tudo isso contribui para que se afirmem racionalidades alienígenas e
alienadas, cuja difusão é facilitada por uma superposição, em cada lugar, de âmbi­
tos e contextos de expressão diferente. Trata-se, na verdade , de outra forma de
reconhecer a oposição entre o que é, até certo ponto , irredutível e o que é fluido ou
que, até certo ponto , se deixa dissolver. As força s centrífugas constituem, em
cada lugar, um dado do exercício da fluidez , ao contrário do centripetismo, inclu­
sive a cidadania, situação que é capaz de facilitar a eclosão da vontade de entendi ­
mento das situações e de ampliação da consciência.
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14. A racionalidade do espaço: da solidariedade orgânica
à solidariedade organizacional

Milton Santos

Pode-se falar em racionalidade do espaço? Essa expressão cabe a certas

frações do território cujas condições materiais e políticas permitem um uso consi­

derado produtivo pelos atores econômicos, sociais, culturais e políticos dotados

de racionalidade. Na realidade, o que estamos chamando de racionalidade do espa­

ço vem, em última instância, das ações que sobre ele se realizam; mas tal possibi­

lidade somente se perfaz quando o próprio território oferece as condições necessárias.

Pode-se, de modo geral , dizer que nas condições históricas atuais o meio téc­

nico-científico-informacional, seja como área contínua, mancha ou ponto, constitui

esse espaço da racionalidade e da globalização. A serviço de grandes empresas priva­

das, o território nacional conhece, em certos lugares, uma adequação técnica e polí­

tica que permite a tais empresas uma produtividade e um lucro obtido com recursos

públicos. Em outras palavras, tal racionalidade representa uma drenagem de recursos

sociais para a esfera do setor privado.

A solidariedade orgânica resulta de uma interdependência entre ações e atores

que emana da sua existência no lugar. Na realidade, ela é fruto do próprio dinamis­

mo de atividades cuja definição se deve ao próprio lugar enquanto território usado.

É em função dessa solidariedade orgânica que as situações conhecem uma evolu­

ção e reconstruções locais relativamente autônomas e apontando para um destino

comum.

Já a solidariedade organizacional supõe uma interdependência até certo ponto

mecânica, produto de normas presididas por interesses de modo geral mercantis,

mutáveis em função de fatores do mercado. Neste último caso , os "organizadores"

prosperam à custa da solidariedade interna e, frequentemente, também à custa da

solidariedade no sentido ético. Em ambos os casos a solidari edade organizacional

é paralela à produção de uma racionalidade que não interessa à maior parte das

empresas nem da população.
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